
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.688 - SP (2014/0301232-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO LUIZ BROCK E OUTRO(S) - SP091311 
AGRAVADO  : CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE 

ANALÂNDIA 
PROCURADOR : ADRIANA PADOVANI MINHOLO DOS SANTOS E OUTRO(S) 

- SP143620 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL E PROCESSO CIVIL (CPC/1973). INTERNET. 
COMENTÁRIO OFENSIVO POSTADO EM BLOG. 
IDENTIFICAÇÃO DO IP ('INTERNET PROTOCOL') DO 
USUÁRIO OFENSOR. DEVER DO PROVEDOR DE 
HOSPEDAGEM. PRECEDENTES. MULTA PELO 
DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. AGRAVO DESPROVIDO COM 
APLICAÇÃO DE MULTA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  A Terceirpor unanimidade, 
negar  provimento ao agravo interno, com aplicacao de multa, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze 
(Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 20 de setembro de 2016. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.688 - SP (2014/0301232-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO LUIZ BROCK E OUTRO(S)
AGRAVADO  : CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE 

ANALÂNDIA 
PROCURADOR : ADRIANA PADOVANI MINHOLO DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por GOOGLE BRASIL INTERNET 

LTDA, em face de decisão assim ementada:

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO 
CIVIL (CPC/1973). INTERNET. COMENTÁRIO OFENSIVO 
POSTADO EM BLOG. IDENTIFICAÇÃO DO IP ('INTERNET 
PROTOCOL') DO USUÁRIO OFENSOR. DEVER DO 
PROVEDOR DE HOSPEDAGEM. PRECEDENTES. MULTA 
PELO DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO 
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

Nas razões do agravo, a parte agravante afirma que "demonstrou que não deixou 

de impugnar nenhum fundamento, uma vez que demonstrou nos autos o 

prequestionamento através da oposição de Embargos de Declaração 

prequestionadores, para análise da matéria pelo juízo a quo, bem como 

apresentou acórdão paradigma, demonstrando o dissídio jurisprudencial em 

quadro comparativo das matérias violadas" (e-STJ fl. 410).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.688 - SP (2014/0301232-6)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator):

 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Com efeito, percebe-se que as razões trazidas no agravo interno, de que 

"demonstrou que não deixou de impugnar nenhum fundamento, uma vez que 

demonstrou nos autos o prequestionamento através da oposição de Embargos 

de Declaração prequestionadores, para análise da matéria pelo juízo a quo, 

bem como apresentou acórdão paradigma, demonstrando o dissídio 

jurisprudencial em quadro comparativo das matérias violadas" (e-STJ fl. 410), 

não são aptas a desconstituir a decisão recorrida, cujos fundamentos passo aqui 

a reiterar.

 Ora, conforme bem salientado na decisão proferida em sede de agravo 

em recurso especial, este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 

consolidado no sentido de que os provedores de hospedagem, como é o caso 

da GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA, ora recorrente, embora 

dispensados de fiscalizar o conteúdo das postagens realizadas pelos usuários, 

têm a obrigação de identificar o autor de alguma ofensa, por meio do  IP do 

usuário.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

CIVIL E CONSUMIDOR. INTERNET. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. GRATUIDADE DO 
SERVIÇO. INDIFERENÇA. PROVEDOR DE CORREIO 
ELETRÔNICO ('E-MAIL'). FISCALIZAÇÃO PRÉVIA DAS 
MENSAGENS ENVIADAS. DESNECESSIDADE. MENSAGEM 
OFENSIVA. DANO MORAL. RISCO INERENTE AO 
NEGÓCIO. INEXISTÊNCIA. CIÊNCIA DA EXISTÊNCIA DE 
CONTEÚDO ILÍCITO. BLOQUEIO DA CONTA. DEVER. 
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IDENTIFICAÇÃO DO USUÁRIO. INDICAÇÃO DO 
PROVEDOR DE ACESSO UTILIZADO. SUFICIÊNCIA.
1. A exploração comercial da Internet sujeita as relações de 
consumo daí advindas à Lei nº 8.078/90.
2. O fato de o serviço prestado pelo provedor de serviço de 
Internet ser gratuito não desvirtua a relação de consumo, pois 
o termo "mediante remuneração", contido no art. 3º, § 2º, do 
CDC, deve ser interpretado de forma ampla, de modo a incluir 
o ganho indireto do fornecedor.
3. O provedor de correio eletrônico (e-mail) é uma espécie do 
gênero provedor de conteúdo, pois propicia o envio de 
mensagens aos destinatários indicados pelos usuários, 
incluindo a possibilidade de anexar arquivos de texto, som e 
imagem.
4. A fiscalização prévia, pelo provedor de correio eletrônico, 
do conteúdo das mensagens enviadas por cada usuário não é 
atividade intrínseca ao serviço prestado, de modo que não se 
pode reputar defeituoso, nos termos do art. 14 do CDC, o site 
que não examina e filtra os dados e imagens encaminhados.
5. O dano moral decorrente de mensagens com conteúdo 
ofensivo enviadas pelo usuário via e-mail não constitui risco 
inerente à atividade dos provedores de correio eletrônico, de 
modo que não se lhes aplica a responsabilidade objetiva 
prevista no art. 927, parágrafo único, do CC/02.
6. Ao ser comunicado de que determinada mensagem possui 
conteúdo ilícito, deve o provedor de correio eletrônico agir de 
forma enérgica, suspendendo a respectiva conta de e-mail, sob 
pena de responder solidariamente com o autor direto do dano, 
em virtude da omissão praticada.
7. Ao oferecer um serviço por meio do qual se possibilita que 
os usuários externem livremente sua opinião, deve o provedor 
de correio eletrônico ter o cuidado de propiciar meios para 
que se possa identificar cada um desses usuários, coibindo o 
anonimato e atribuindo a cada manifestação uma autoria 
certa e determinada. Sob a ótica da diligência média que se 
espera do provedor, deve este adotar as providências que, 
conforme as circunstâncias específicas de cada caso, 
estiverem ao seu alcance para a individualização dos 
usuários, sob pena de responsabilização subjetiva por culpa in 
omittendo.
8. Por mais que se intitule um site de seguro, a Internet 
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sempre estará sujeita à ação de hackers, que invariavelmente 
conseguem contornar as barreiras que gerenciam o acesso a 
dados e informações.
Assim, a impossibilidade de identificação da pessoa 
responsável pelo envio de mensagem ofensiva não caracteriza, 
necessariamente, defeito na prestação do serviço de 
provedoria de e-mail, não se podendo tomar por legítima a 
expectativa da vítima, enquanto consumidora, de que a 
segurança imputada a esse serviço implicaria a existência de 
meios de individualizar todos os usuários que diariamente 
encaminham milhões de e-mails.
9. Mesmo não exigindo ou registrando os dados pessoais dos 
usuários do HOTMAIL, a MICROSOFT mantém um meio 
suficientemente eficaz de rastreamento desses usuários, que 
permite localizar o seu provedor de acesso (esse sim com 
recursos para, em tese, identificar o IP do usuário), medida 
de segurança que corresponde à diligência média esperada de 
um provedor de correio eletrônico.
10. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 
1.300.161/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 26/06/2012)

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
DE EXIBIÇÃO. INFORMAÇÕES ELETRÔNICAS. 
MENSAGENS AGRESSIVAS ENVIADAS ATRAVÉS DO 
SERVIÇO DE SMS ("SHORT MESSAGE SERVICE") PARA O 
TELEFONE CELULAR DA AUTORA. COMINAÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
372/STJ. TÉCNICA DAS DISTINÇÕES ("DISTINGUISHING").
1 - Ação de exibição de documentos movida por usuária de 
telefone celular para obtenção de informações acerca do 
endereço de IP ("Internet Protocol") que lhe enviou diversas 
mensagens anônimas agressivas, através do serviço de SMS 
disponibilizado no sítio eletrônico da empresa de telefonia 
requerida para o seu celular, com a identificação do nome 
cadastrado.
2 - Inaplicabilidade do enunciado da Súmula 372/STJ, em face 
da ineficácia no caso concreto das sanções processuais 
previstas para a exibição tradicional de documentos.
3 - Correta a distinção feita pelo acórdão recorrido, com a 
fixação de astreintes, em montante razoável para compelir ao 
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cumprimento da ordem judicial de fornecimento de 
informações (art. 461 do CPC).
4 - RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. (REsp 
1.359.976/PB, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 02/12/2014)

Destarte, o desprovimento do agravo é medida que se impõe.

No que concerne à incidência da Súmula 211/STJ, concernente à multa 

aplicada, observa-se que a Corte a quo não emitiu juízo de valor a respeito da 

matéria, mesmo com a oposição dos embargos de declaração, carecendo o 

apelo do requisito indispensável do prequestionamento.

Ademais, o recorrente não alegou, em suas razões, a ofensa do v. 

acórdão quanto ao art. 535 do Código de Processo Civil no que tange a estes 

dispositivos, ou acerca da respectiva matéria. Destarte, resta patente a 

incidência da Súmula 211/STJ. 

Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL. INVENTÁRIO. PARTILHA. UNIÃO 
ESTÁVEL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
PRECEITOS LEGAIS DITOS VIOLADOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO 
FIRMADO NAS PREMISSAS FÁTICAS DOS AUTOS.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Não ocorreu o prequestionamento dos artigos tidos por 
violados, apesar da oposição de embargos de declaração.
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). 
Persistindo a omissão, é necessária a interposição de recurso 
especial alegando-se afronta ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
3.(...). 4. Agravo regimental não provido com aplicação de 
multa (AgRg no AREsp 150.545/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
25/06/2013, DJe 01/07/2013).
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO. 
1.- O conteúdo normativo dos artigos 757, 760 e 781 do 
Código Civil não foi objeto de debate no v. Acórdão 
recorrido, carecendo, portanto, do necessário 
prequestionamento viabilizador do Recurso Especial. Incide, 
na espécie, a Súmula 211 desta Corte.
2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar o decidido, que se mantém por seus próprios 
fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 
1444437/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 05/06/2014)

 
Destarte, o desprovimento do agravo é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Em razão do não provimento do agravo, e considerando-se o disposto no 

§ 4º do art. 1.021 do CPC/2015, fixo multa em 1% sobre o valor da causa, em 

caso de acolhimento unânime do presente voto.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0301232-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 622.688 / SP

Números Origem:  00070306720108260283  2830120100070307  70306720108260283

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO LUIZ BROCK E OUTRO(S) - SP091311 
AGRAVADO  : CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE ANALÂNDIA 
PROCURADOR : ADRIANA PADOVANI MINHOLO DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP143620 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO LUIZ BROCK E OUTRO(S) - SP091311 
AGRAVADO  : CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE ANALÂNDIA 
PROCURADOR : ADRIANA PADOVANI MINHOLO DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP143620 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicacao 
de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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